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FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP
A FUNDAÇÃO CASA-SP é uma instituição ligada à Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania. Tem como objetivo primordial aplicar em todo o Estado as diretrizes e as normas dispostas no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE, promovendo estudos e planejando soluções direcionadas a execução das medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes/jovens na faixa etária de 12 a 21 anos incompletos, autores de ato infracional. A FUNDAÇÃO CASA-SP presta assistência aos adolescentes/jovens em todo o Estado de São Paulo por meio de programas socioeducativos específicos, (internação, internação provisória, atendimento inicial e semiliberdade).

MISSÃO
Executar, direta ou indiretamente, as medidas socioeducativas com eficiência, eficácia e efetividade, garantindo os direitos previstos em lei e contribuindo para o retorno do adolescente ao convívio social como protagonista de sua história.

VISÃO
Tornar-se referência no atendimento ao adolescente autor de ato infracional, pautando-se na humanização, personalização e descentralização na execução das medidas socioeducativas, na uniformidade, controle e avaliação das ações e na valorização do servidor. 

VALORES
Justiça, Ética e respeito ao Ser Humano. 

FINALIDADE
Cumprir as decisões da Vara da Infância e Juventude; 

Elaborar, desenvolver e conduzir programas de atendimento integral, que incluem a profissionalização e a reintegração social do adolescente; 

Selecionar e preparar pessoal técnico necessário à execução dos programas socioeducativos, e aprimorar a sua capacidade profissional, mantendo para isso atividades de formação contínua, aperfeiçoamento e reciclagem de profissionais; 

Participar de programas comunitários e estimular a comunidade no sentido de obter a sua indispensável colaboração para o desenvolvimento de programas de reintegração social e/ou cultural, educacional e profissional dos adolescentes; 

Manter intercâmbio com Entidades que se dediquem às atividades que desenvolve, no âmbito particular e oficial, celebrando parcerias e contratos com as mesmas, sempre que conveniente e/ou necessário à harmonização de sua política, ou ao cumprimento de seus objetivos; principalmente para atuar como co-gestora nas novas casas de internação, que serão administradas por ONGs da região da unidade; e,

Propiciar assistência técnica aos municípios que pretendem implantar obras ou serviços destinados ao mesmo objetivo.
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1 Apresentação

A FUNDAÇÃO CASA-SP tem a missão de gerir e executar o atendimento socioeducativo ao adolescente no Estado de São Paulo, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e a Lei Federal 12.594 que instituí o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE. Na prática, a FUNDAÇÃO CASA-SP responsabiliza-se por todos adolescentes inseridos nas medidas de internação, semiliberdade e também na internação provisória. Para cumprimento dessa missão, a FUNDAÇÃO CASA-SP busca parcerias com a sociedade organizada por meio das Entidades do Terceiro Setor para contribuir com a melhor execução das medidas socioeducativas, tanto no compartilhamento da gestão como na execução de cursos de formação profissional e de arte e cultura, ações obrigatórias para oferecimento aos adolescentes. Essas parcerias ocorrem por meio da celebração dos Termos de Colaboração, tornando as Entidades interessadas, em nossas entidades parceiras.

 Os Termos de Colaboração estabelecidos tornam-se, portanto, um instrumento de realização de objetivos de interesse comum, somando esforços para se atingir os objetivos pactuados, no qual à FUNDAÇÃO CASA-SP cabe transferir uma soma de recursos financeiros – destinados a custear despesas relacionadas com o objetivo pretendido – tendo um staff de profissionais para realizar tal acompanhamento, enquanto ao outro se atribui a execução propriamente dita do objeto do Termo de Colaboração ou qualquer outra que venha a ser convencionada, cuja aplicação do recurso no objeto pactuado deve ficar devidamente comprovada na prestação de contas.

 Em vista disso e com o objetivo de realizar uma correta prestação de contas dos recursos transferidos às entidades parceiras, este Manual de Prestação de Contas demonstra o interesse da FUNDAÇÃO CASA-SP de apresentar orientações de como acompanhar, proceder e analisar as prestações de contas, de forma clara e sistematizada, a fim de promover a efetiva qualidade da aplicação de recursos públicos no atendimento socioeducativo para concretizar um melhor atendimento aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, para uma construção de seus caminhos  futuros distanciados dos atos infracionais que os trouxeram a FUNDAÇÃO CASA-SP.
2 Introdução
Este Manual de Prestação de Contas, foi idealizado e produzido tendo como premissas básicas orientar e padronizar os processos que envolvem o estabelecimento de parcerias através dos Termos de Colaboração firmados com esta FUNDAÇÃO CASA-SP, da proposta à prestação de contas. 

De maneira geral, optou-se por uma abordagem simples e clara, mas que ao mesmo tempo, esteja em consonância com a legislação que rege a matéria, garantindo desta forma, a obtenção das informações necessárias para o encaminhamento de proposta para celebração dos Termos de Colaboração, bem como, orientações essenciais para uma adequada prestação de contas conforme padrões específicos à Administração Pública.

Quando nos referimos à Administração Pública, referimo-nos ao próprio Estado, ou seja, conjunto de órgãos e entidades incumbidos da realização da atividade administrativa com vistas a atingir fins específicos, que é o de proporcionar aos seus cidadãos a melhor condição de vida possível, sem qualquer distinção.

A Administração Pública tem seu campo de ação regrado pelo Direito Administrativo, que é um ramo do Direito Público, cuja principal característica é o fato de haver uma desigualdade jurídica entre cada uma das partes envolvidas. Assim, de um lado, encontramos a Administração Pública, que defende os interesses coletivos, de outro, o particular. Havendo conflito entre tais interesses, haverá sempre que prevalecer o da coletividade, representado pela Administração.

Desta forma, e dentro da mais estreita obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência, é que a FUNDAÇÃO CASA-SP atua na formulação, planejamento, coordenação e execução das medidas socioeducativas aos adolescentes no Estado de São Paulo, contando com entes da sociedade civil para o cumprimento dessas medidas.

3 Considerações sobre Termos de Colaboração

A Lei 13.019/2014 de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, vem em substituição aos antigos Termos de Convênio, alterando inclusive as Leis 8.429/92 e 9.790/99, instituindo o Termo de Colaboração e o Termo de Fomento, no qual menciona no artigo 1º:

“Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.    (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).”

No capítulo I, art. 2º, inciso VII, a presente lei define que o Termo de Colaboração é o “instrumento por meio do qual são formalizadas as parceiras estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público propostas pela administração pública que envolva a transferência de recursos financeiros. ”
 O art. 2º estabelece inclusive os partícipes do Termo de Colaboração, quais sejam:

· Organização da Sociedade Civil (OSC): entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;           

· Administração Pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da CF;

· Dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; 
· Administrador Público: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

· Gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;  
· Conselho de Política Pública: órgão criado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas;

· Comissão de Seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

· Comissão de Monitoramento e Avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;  

· Chamamento Público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos
· Prestação de Contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:           

a) Apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;

b) Análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle;

4 Papéis e Responsabilidades 
4.1 Organização da Sociedade Civil

Cabe à OSC zelar pelo cumprimento do objeto do Termo de Colaboração, atender às normas e legislações vigentes, prestar contas com o objetivo de demonstrar a correta e regular aplicação dos recursos recebidos e sua perfeita contabilização, através de documentos capazes de comprovar o que foi gasto, a origem do recurso utilizado e a concretização do objeto.

4.1.1 Obrigações da OSC:

· Obedecer ao estabelecido no Termo de Colaboração celebrado e seus instrumentais, como o Plano de Trabalho e as Planilhas de Aplicação Financeira e de Prestação de Contas;
· Manter sigilo sobre os dados e informações relativas ao adolescente e outras relativas à execução do objeto da parceria, salvo as autorizadas pela FUNDAÇÃO CASA-SP;

· Designar pessoa responsável pelas Prestações de Contas referentes ao Termo de Colaboração celebrado, inclusive resposta aos questionamentos, solicitações e ofícios encaminhados pela FUNDAÇÃO CASA-SP e demais órgãos de controle;

· Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública;

· Fornecer Procuração Pública devidamente registrada em cartório, bem como o encaminhamento da chave J de acesso via internet, para que os responsáveis nomeados pela FUNDAÇÃO CASA-SP possam consultar os saldos das contas utilizadas na movimentação dos recursos da parceria;
· Responder dentro dos prazos os questionamentos, solicitações e ofícios encaminhados pela FUNDAÇÃO CASA-SP e demais órgãos de controle interno e externo;
· Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas;

· Inserir cláusula no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, bem como aos locais de execução do respectivo objeto (vide inciso XV do artigo 42 da Lei nº 13.019/2014);
· Respeitar o prazo para envio da prestação de contas para a FUNDAÇÃO CASA-SP até o dia 15 do mês subsequente da parcela liberada, sob pena de não liberação da parcela do mês vigente; 
· Respeitar o prazo para a resposta dos ofícios e saneamento de todos os questionamentos limitado a 45 (quarenta e cinco), podendo ser prorrogável por mais 45 (quarenta e cinco dias).
· Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
· Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

· A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela FUNDAÇÃO CASA-SP não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor;
· Utilizar na sua rotina o Manual de Prestação de Conta;;
· Utilizar o sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP disponibilizado pela FUNDAÇÃO CASA-SP para lançamento das despesas, preenchimento dos demonstrativos, geração de planilhas, bem como demais procedimentos de prestação de contas observando o disposto no Manual do Sistema ERP;
· Participar dos processos formativos oferecidos pela FUNDAÇÃO CASA-SP sempre que houver mudanças na legislação, procedimentos de prestação de contas e inovações tecnológicas;
· Solicitar à FUNDAÇÃO CASA-SP processo formativo sempre que houver movimentação de pessoal responsável pela elaboração da prestação de contas, zelando para que as informações e documentos mantenham o padrão.
Não é permitido à OSC na execução do Termo de Colaboração a aquisição de equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, inclusive:
· Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

· Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

· Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública;

· Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

· Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;

· Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

· Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades congêneres;

· Realizar despesas com:

· Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de recursos financeiros;

· Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas.

4.2 Gestor do CASA
O dever de prestar contas constitui ônus de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Verifica-se, assim, que todo gestor público tem a obrigação de apresentar a documentação de prestação de contas de forma organizada e tempestiva, e através dela demonstrar aos envolvidos no processo, a correta e regular aplicação dos recursos recebidos, permitindo, assim, que toda a documentação possa ser analisada.

Deverá, o Gestor do CASA, oferecer cooperação técnica a OSC, orientando e supervisionando as ações em andamento ou concluídas, implementadas pelos executores, com vistas a prevenir a ocorrência de irregularidades e impropriedades. 
Além disso, o gestor deverá instruir a OSC, no decorrer da vigência da parceira, sobre como organizar a documentação de prestação de contas, quais os anexos devem ser preenchidos e os documentos pertinentes para a comprovação da regular aplicação dos recursos recebidos.
São obrigações do Gestor:

· Acompanhar, fiscalizar a execução da parceria, bem como atestar os documentos comprobatórios da prestação de contas;
· Fiscalizar a observância do sigilo dos dados e informações relativas ao adolescente e outras relativas à execução do objeto da parceria, salvo as autorizadas pela FUNDAÇÃO CASA-SP-SP;

· Acompanhar a qualidade da prestação de serviços terceirizados contratados pela OSC para a execução do objeto do Termo de Colaboração; 

· Registrar ocorrências (Anexo V – Modelo de Registro de Ocorrência do Termo de Colaboração), referentes ao eventual descumprimento das obrigações da OSC, na execução do objeto da parceira;

· Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados, inclusive as situações cujas decisões ou providências relacionadas à parceria extrapolem à sua competência;

· Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação;

· Gerenciar os materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
· Responder dentro dos prazos os questionamentos, solicitações e ofícios encaminhados pela FUNDAÇÃO CASA-SP-SP e demais órgãos de controle interno e externo;

· Utilizar na sua rotina o Manual da Prestação de Contas;
· Utilizar o sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP disponibilizado pela FUNDAÇÃO CASA-SP para procedimentos de que envolvam a prestação de contas;

· Participar dos processos formativos oferecidos pela FUNDAÇÃO CASA-SP sempre que houver mudanças na legislação, procedimentos de prestação de contas e inovações tecnológicas;

· Solicitar à FUNDAÇÃO CASA-SP processo formativo sempre que houver movimentação de pessoal responsável pela elaboração da prestação de contas, zelando para que as informações e documentos mantenham o padrão;
· Encaminhar à Divisão Regional a necessidade de realização de obras e serviços de engenharia que alterem a estrutura física do Centro de Atendimento;

· Zelar pelos equipamentos móveis e imóvel da FUNDAÇÃO CASA-SP, verificando as condições de higiene e limpeza, fiscalizando a realização de manutenção periódica, preventiva e corretiva do prédio e das instalações hidráulicas, elétricas e sistema de segurança;

· Manter atualizado inventário físico dos bens patrimoniais do Centro de Atendimento conforme orientações da FUNDAÇÃO CASA-SP;

· Acompanhar e fiscalizar o controle mensal dos materiais de consumo adquiridos pela OSC.



4.3 Divisão Regional
Cabe ao Diretor da Divisão Regional acompanhar a execução do objeto do Termo de Colaboração, tendo ciência do conteúdo dos relatórios destinados à prestação de contas, inclusive do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação e Relatório Técnico emitido pelo Gestor do CASA.

Deverá tomar ciência quanto aos questionamentos da Seção de Análise de Prestação de Contas, envolvendo os ofícios e respostas da OSC.
 Também são atribuições do Diretor da Divisão Regional:

· Dar suporte ao Gestor do CASA na resolução dos problemas relacionados à execução do Termo de Colaboração e que não são da alçada da OSC, tais como:

· Aquisição, manutenção e substituição de equipamentos e materiais permanentes não previstos no Termo de Colaboração;
· Aquisição de medicamentos, órteses, próteses, óculos e demais despesas relacionadas à saúde dos adolescentes não previstas no Termo de Colaboração; 
· Alterações estruturais, construção de novos ambientes e demais serviços de manutenção e engenharia não previstos no Termo de Colaboração.
· Garantir que o Gestor do CASA e a OSC utilizem tanto o Manual de Prestação de Contas quanto o sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP da Fundação CASA-SP, para elaboração e envio das Prestações de Contas;
· Certificar-se da participação do Gestor do CASA e OSC nos processos formativos de prestação de contas;
· Participar das reuniões envolvendo a Seção de Análise de Prestação de Contas, Gestor do CASA e OSC;
· Responder dentro dos prazos os questionamentos, solicitações e ofícios encaminhados pela FUNDAÇÃO CASA-SP e demais órgãos de controle interno e externo.


4.4 Gerência de Prestação de Contas
A Gerência de Prestação de Contas é responsável pelo gerenciamento da Seção de Análise de Prestação de Contas, subordinada a Divisão de Finanças. 

Cabe à Gerência de Prestação de Contas:

· Acompanhar o fluxo das análises das prestações de contas realizadas pelos analistas e das respostas das OSC;

· Acompanhar o saldo de despesas injustificadas com base nos relatórios alimentados pelos analistas contendo os itens dos Termos de Ocorrências que se encontram abertos e seus devidos valores;

· Emitir relatório mensal evidenciando a posição atual de cada Termo de Colaboração;

· Solicitar reuniões com a OSC e Gestores da FUNDAÇÃO CASA-SP para resolução de questionamentos pertinentes à prestação de contas;

· Mediar e solicitar a participação da OSC, Gestores da FUNDAÇÃO CASA-SP e analistas da Seção de Análise de Prestação de Contas para programas de formação continuada;

· Propor a liberação de recursos; 
· Reter a parcela do mês vigente caso não ocorra a entrega da prestação de contas do mês anterior pela OSC;

· Acompanhar os questionamentos, requisições de documentos e respostas aos mesmos junto ao Tribunal de Contas do Estado bem como demais órgãos de controle;

· Sugerir e implementar melhorias tecnológicas para melhor acompanhamento e performance da prestação de contas. 

4.5 Seção de Análise de Prestação de Contas

A Seção de Análise de Prestação de Contas é o setor subordinado à Gerência de Prestação de Contas, responsável pela análise das Prestações de Contas enviadas pela OSC para comprovação dos recursos utilizados no objeto da parceria, sendo composta pelo Chefe de Seção e Analistas de Prestação de Contas.

São atribuições do Chefe da Seção de Análise de Prestação de Contas:

· Distribuir e acompanhar o fluxo das análises das Prestações de Contas realizadas pelos analistas e respostas das OSC;

· Sugerir e solicitar reuniões entre a GPC, OSC e Gestores da FUNDAÇÃO CASA-SP para resolução de questionamentos pertinentes à prestação de contas;

· Mediar e solicitar a participação das OSC e Gestores da FUNDAÇÃO CASA-SP nos processos formativos;

· Promover reuniões periódicas, processos formativos e esclarecer os questionamentos dos analistas quanto ao processo de análise da prestação de contas, garantindo que exista uma padronização para execução da mesma;

· Propor ao Gerente da Prestação de Contas a liberação de recursos, informando inclusive os casos em que existam Prestações de Contas atrasadas ou ausência de Certidões impedindo a liberação da parcela do mês vigente;

· Receber os questionamentos e requisições de documentos do Tribunal de Contas do Estado bem como demais órgãos de controle, respondendo tecnicamente e centralizando o envio da resposta ao Expediente do Gabinete da Presidência – EGP.

São atribuições do Analista da Seção de Análise de Prestação de Contas:

· Aplicar o conteúdo do Manual de Prestação de Contas, tanto nas análises e reanálises das Prestações de Contas quanto nas orientações dadas à OSC;
· Oferecer cooperação técnica dentro de suas competências à OSC e Gestores da FUNDAÇÃO CASA-SP nos Termos de Colaboração de sua responsabilidade de análise;

· Analisar dentro dos prazos estipulados, as Prestações de Contas e respostas aos Ofícios/Termos de Ocorrências enviados pela OSC;

· Manter atualizado o saldo de despesas injustificadas, fornecendo relatórios contendo os itens dos Termos de Ocorrências que se encontram abertos e seus devidos valores;

· Informar aos superiores, quando observadas irregularidades que comprometam a execução do objeto da parceria tanto apresentados documentalmente na prestação de contas, quanto os apontamentos observados no Relatório Técnico de Prestação de Contas
;

· Informar ao superior imediato e mediato a ocorrência de atraso na entrega das prestações de contas, bem como a ausência das certidões exigidas que impeçam a liberação de recursos do mês vigente;

· Solicitar ao Chefe de Seção e participar de reuniões periódicas com as OSC e Gestores da FUNDAÇÃO CASA-SP tanto para capacitação quanto resolução de questionamentos relativos à prestação de contas;

· Sugerir cursos, treinamentos, melhorias no Sistema de Prestação de Contas como participar de todos os processos formativos oferecidos pela FUNDAÇÃO CASA-SP.

· Auxiliar o Chefe de Seção nas respostas aos questionamentos e requisições de documentos do Tribunal de Contas do Estado bem como demais órgãos de controle interno e externo.
4.6 Assessoria de Medidas Socioeducativas – AMSE

Cabe à AMSE:

· Propor novas parcerias de acordo com as demandas existentes;

· Fortalecer a interlocução entre a FUNDAÇÃO CASA-SP e a OSC;

· Avaliar as necessidades de alteração do Plano de Aplicação Financeira e seus valores;

· Promover a transição do atendimento socioeducativo executado na FUNDAÇÃO CASA-SP para o Plano de Trabalho proposto pela OSC;

· Acompanhar a execução do objeto da parceria tanto pela OSC quanto pelo Gestor do CASA;

· Responder dentro dos prazos solicitados às requisições do Tribunal de Contas e demais órgãos de controle;

· Informar ao ordenador de despesa e demais setores envolvidos com o Termo de Colaboração, situações que impeçam a boa realização do objeto de parceria.
4.7 Supervisão de Controle Interno – SCI

Cabe à Supervisão de Controle Interno:

· Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, tanto documentalmente quanto em visitas in loco;

· Elaborar relatórios e propor intervenções sempre que julgar necessário;

· Responder dentro dos prazos solicitados às Requisições/ Intimações do Tribunal de Contas do Estado;



4.8 Comissão de Monitoramento e Avaliação

A Comissão de Monitoramento e Avaliação tem sua composição e regramentos estabelecidos e disciplinados na Portaria Administrativa nº xxxx.

De acordo com o artigo 58 da Lei nº 13.019/2014, a administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria.



5 Execução do Termo de Colaboração
5.1 Liberação de Recursos
A transferência das parcelas de recursos será efetivada em estrita conformidade com o Plano de Trabalho e Cronograma de Desembolso aprovado pela FUNDAÇÃO CASA-SP, devendo a OSC:
· Preencher os requisitos exigidos para celebração da parceria; 
· Apresentar a prestação de contas do mês anterior;

· Estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho. 
5.2 Retenção de Recursos
A liberação dos recursos não ocorrerá conforme Cronograma de Desembolso quando:
· Houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela FUNDAÇÃO CASA-SP ou pelos órgãos de controle interno ou externo;

· Verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da OSC com relação a outras cláusulas básicas;

· A OSC deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela FUNDAÇÃO CASA-SP ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

5.3 Movimentação e Aplicação Financeira de Recursos
Os recursos liberados serão depositados e geridos em conta bancária específica, em instituição financeira pública indicada pela FUNDAÇÃO CASA-SP e deverão:

· Ser aplicados em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês;

· Ser aplicados em caderneta de poupança com resgate automático, se a previsão de seu uso for inferior a 1 (um) mês.

Os rendimentos decorrentes dessas aplicações deverão ser mantidos em suas respectivas contas e somente poderão ser utilizados no objeto da parceria, quando autorizados.




5.4 Formas de Pagamento
A OSC deverá observar ainda as seguintes condições quanto aos pagamentos e movimentações de recursos:

· Todo pagamento deve ser realizado mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços;

· Em casos excepcionais, a OSC poderá realizar pagamentos em espécie.
· Será considerado irregular e caracterizará desvio de recursos, devendo ser restituído aos cofres públicos, qualquer pagamento de despesas não autorizadas no Plano de Trabalho, de despesas nas quais não esteja identificado o beneficiário final ou de despesa realizada em desacordo com qualquer condição ou restrição estabelecida no Termo de Colaboração ou legislação vigente.

· Será considerado irregular e caracterizará desvio de recursos, a transferência de recursos da parceria entre a OSC e FUNDAÇÃO CASA-SP para outras contas da OSC ou de terceiros sem a devida comprovação da despesa.
5.5 Pagamentos em Espécie 
A OSC poderá realizar pagamentos em espécie em caráter excepcional, desde que observados cumulativamente os seguintes pré-requisitos:

· O recurso deverá ser sacado da conta corrente da parceria, ficando sob responsabilidade da pessoa física que realizou o procedimento;

· A OSC deverá devolver o recurso não utilizado à conta corrente da parceria, dentro do mesmo mês do saque e mediante depósito bancário, devendo encaminhar prestação de contas em formulário específico e apresentar notas fiscais ou recibos que comprovem os pagamentos efetuados.

5.6 Recolhimento de Recursos
A OSC deverá recolher aos cofres públicos ou, em alguns casos, à conta corrente da parceria, os valores correspondentes às despesas e/ou débitos da conta corrente:

· Realizados anteriormente ou posteriormente à vigência do Termo de Colaboração;

· Decorrentes de multas, juros ou correção monetária, salvo se decorrentes de atrasos infundados na liberação de parcelas;

· Não previstos no Edital de Chamamento Público aprovado pela FUNDAÇÃO CASA-SP;
· Caso a OSC exceda dentro do mês de competência o limite de despesas previsto na Planilha de Aplicação Financeira aprovada no Edital de Chamamento Público. 

5.7 Itens de Despesas
O Termo de Colaboração firmado com a OSC prevê gastos com Recursos Humanos e Despesas. 

Para toda e qualquer despesa, a OSC deve observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, , da publicidade e da economicidade.

É responsabilidade exclusiva da OSC o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Colaboração, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da FUNDAÇÃO CASA-SP pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.
5.7.1 Recursos Humanos

No item Recursos Humanos, poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que previstas no Plano de Trabalho, aprovadas no edital de chamamento público.
Observações:

· A remuneração da equipe de trabalho da OSC não deverá ser superior ao praticado pela FUNDAÇÃO CASA-SP durante a execução da parceria;

· A remuneração da equipe de trabalho com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com a FUNDAÇÃO CASA-SP;

· A inadimplência da OSC em relação aos encargos trabalhistas não transfere à FUNDAÇÃO CASA-SP a responsabilidade por seu pagamento;

· A seleção e a contratação da equipe de trabalho deverão observar os princípios da administração pública previstos na Constituição Federal;

· A OSC deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe
 de trabalho vinculada à parceria.




5.7.2 Despesas 
No item Despesas, poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que previstas no Plano de Trabalho aprovado no edital de chamamento publico.
5.8 Vedações
A parceria com a OSC deverá ser executada conforme cláusulas pactuadas no Termo de Colaboração, sendo vedado:

· Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

· Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público;

· Modificar o objeto;

· Utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho, mesmo que em caráter emergencial;

· Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;

· Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria;

· Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer Entidades congêneres;

· Realizar despesas com multas, juros ou correção monetária; publicidade, pagamento de pessoal contratado pela OSC que não conste do Plano de Trabalho; obras que caracterizem a ampliação de área construída ou instalação de novas estruturas físicas. 




5.9 Normais Contábeis e Regime Contábil
A OSC deverá observar os princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade.
Apresentar mensalmente, nas Prestações de Contas, a certidão de regularidade válida do contabilista junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC
6 Prestação de Contas

A prestação de contas deverá ser elaborada pela OSC observando-se a legislação vigente, além de prazos e normas de elaboração constantes no Manual de Prestação de Contas e Termo de Colaboração, devendo conter elementos que permitam ao Gestor do CASA avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período que trata a prestação e contas.

Serão glosados nas prestações de contas os valores de débitos e/ou despesas não previstos no edital de chamamento público aprovado ou que não observarem as instruções constantes no Manual de Prestação de Contas e Termo de Colaboração.

6.1 Prestação de Contas Mensal
A prestação de contas mensal deverá ser encaminhada à Seção de Análise de Prestação de Contas até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da competência da despesa realizada, após manifestação do Diretor do Centro de Atendimento (Gestor do CASA).
6.1.1 Como Prestar Contas

6.1.1.1 Documentos Comprobatórios de Despesas

São documentos comprobatórios de despesas:

· Nota Fiscal Eletrônica;

· Cupom Fiscal;

· Recibo;

· Guia de Recolhimento;

· Bilhete de Passagem;

· Demonstrativo dos Vencimentos;

· Demonstrativo dos Benefícios;

· Demonstrativo dos Encargos.

 Somente poderão ser realizadas despesas previstas no Termo de Colaboração, tais como aquisições de produtos, contratação de serviços, remuneração da equipe de trabalho, incluindo os benefícios e encargos;

· O Cupom Fiscal somente será aceito até o valor de R$10.000,00 (dez mil reais), contendo obrigatoriamente o CNPJ da OSC;

· Todo documento comprobatório de despesa deve ser encaminhado na prestação de contas juntamente com a Planilha de Pesquisa de Preços e Justificativa de Pagamento, conforme modelos apresentados no Manual de Prestação de Contas;

· Cabe à OSC realizar a conferência dos documentos comprobatórios de despesas antes de anexá-los à Prestação de Contas e lançamento dos mesmos no sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP, quanto:
· O documento está legível e sem rasuras;

· A data da emissão do documento corresponde ao mês de competência da despesa realizada, com exceção dos documentos referentes aos serviços de alimentação e transporte, que podem ser emitidos no 1º dia útil subsequente ao mês de competência;

· A natureza da operação foi preenchida corretamente (venda/prestação de serviços);

· Foi emitido contendo corretamente os dados da OSC, tais como: Razão Social, CNPJ, endereço e CEP (conforme Termo de Colaboração);

· O serviço ou produto foram detalhados minuciosamente, contendo quantidade, unidade de medida e valor unitário;

· O valor total de cada item e valor total do documento estão corretos;

· No ato da aquisição de produto ou serviço, caso a OSC verifique alguma incoerência no documento emitido pelo fornecedor, poderá rejeitar o documento e solicitar retificação imediata;

· A prestação de contas ocorrerá sempre considerando a competência da realização da despesa, mesmo aquelas quitadas no mês subseqüente, como por exemplo os serviços de alimentação e transporte;

· Toda despesa deverá ser quitada através de transferência ou pagamento eletrônico, sendo permitido em caráter excepciona a utilização de cheques. O pagamento deverá ser realizado “à vista”, sendo vedado qualquer pagamento “a prazo” ou “antecipado”;

· Em caso de pagamento via BOLETO BANCÁRIO encaminhar cópia do mesmo junto ao documento fiscal.

· Não será permitida a utilização do DOC e TED;

· Será considerado irregular, caracterizará desvio de recursos e deverá ser restituído pela OSC, qualquer pagamento de despesa ou débito em conta bancária, sem identificação do beneficiário final, bem como qualquer despesa ou débito realizado em desacordo com a legislação vigente e Termo de Colaboração;

6.1.1.2 Modelos de carimbos obrigatórios utilizados na Prestação de Contas

Os carimbos abaixo relacionados são de uso obrigatório na apresentação de todas as despesas utilizadas na execução do Termo de Colaboração:

a) Carimbos obrigatórios nos comprovantes de despesa originais - Nota Fiscal/ Cupom Fiscal/ Despesas Diversas
	FUNDAÇÃO CASA-SP - SP
Processo SDE nº xxxx/aaaa
Termo de Colaboração


	ATESTO QUE EM __/__/____

Os materiais foram entregues.

___________________               ____________________

        Gestor OSC                           Gestor do CASA


	ATESTO QUE EM __/__/____

Os serviços foram executados.

___________________             ____________________

Gestor OSC                          Gestor do CASA


	Nº DO PAGAMENTO __________


b) O carimbo de “VALOR COMPROVADO R$ ----“ somente é utilizado no caso em que um mesmo comprovante de despesa (Nota Fiscal/ Guia de Recolhimento) será utilizado em Item de despesas distintas

	VALOR COMPROVADO R$ ___________


6.1.2 Nota Fiscal Eletrônica 

Para as aquisições de bens de consumo e/ou serviços deverão ser apresentados a Nota Fiscal Eletrônica, salvo nos casos previstos na Lei. 

6.1.2.1 Substituição de Nota Fiscal/ Carta de Correção

Cabe à OSC observar o disposto no Ajuste SINIEF e nos casos em que a Carta de Correção for permitida, a mesma deverá ser anexada à Nota Fiscal enviada na Prestação de Contas.
6.1.3 Contratos
Para todo Contrato firmado pela OSC para atendimento do objeto do Termo de Colaboração deverá:

· Ser precedido de 03 (três) Pesquisas de Preços antes da contratação;

· Deverá contratar o fornecedor com a proposta mais econômica;

· Realizar cadastro no sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP conforme instruções contidas no Manual do Sistema ERP;

· Apresentar ao Gestor do CASA o contrato original para que o mesmo valide o contrato cadastrado no sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP.
Sempre que houver Prorrogação e Aditamento é obrigatório:

· Realizar 03 (três) Pesquisas de Preços antes da contratação;

· Realizar cadastro no sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP conforme instruções contidas no Manual do Sistema ERP;

· Apresentar ao Gestor do CASA o contrato original para que o mesmo valide o contrato cadastrado no sistema ERP;

Para todas as despesas que possuírem contrato, a OSC deverá mencionar a vigência do contrato
6.1.4 Retenções
As retenções fiscais, eventualmente incidentes sobre prestação de serviços, deverão ser demonstradas por meio das respectivas guias de recolhimento nas prestações de contas, comprovando-se a regularidade do recolhimento pertinente.

Os encargos previdenciários, fiscais ou comerciais são de responsabilidade exclusiva da OSC, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiaria da FUNDAÇÃO CASA-SP.

6.1.5 RECURSOS HUMANOS

A remuneração da equipe de trabalho deve corresponder às atividades previstas para a consecução do objeto da parceria e à qualificação técnica necessária para a execução da função desempenhada e não superior ao teto da FUNDAÇÃO CASA-SP, conforme consta no Edital de Chamamento Público aprovado pela FUNDAÇÃO CASA-SP: 

· A remuneração da equipe de trabalho com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com a FUNDAÇÃO CASA-SP;

· A OSC deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração da equipe de trabalho vinculada à parceria;

· Os encargos trabalhistas e previdenciários são de responsabilidade exclusiva da OSC, não caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da FUNDAÇÃO CASA-SP;

· A substituição de funcionários através de contratação de pessoal por tempo determinado somente será aceita nos casos estipulados no Edital de Chamamento Público aprovado pela FUNDAÇÃO CASA-SP.

· É vedado pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria.
· Não deverão ser enviados os holerites, folhas de pagamento, GFIP, SEFIP, recibos de vale transporte e vale refeição/alimentação. A OSC deverá manter a guarda desses documentos e somente enviá-los quando solicitados pela SAPC ou órgãos de controle.
Os Demonstrativos abaixo são obrigatórios no Item Recursos Humanos, devendo os mesmos virem acompanhados de seus respectivos documentos comprobatórios de despesas na apresentação da Prestação de Contas. 
· Demonstrativo dos Vencimentos;

· Demonstrativo dos Encargos;

· Demonstrativo de Benefícios.

Os Demonstrativos deverão ser preenchidos e impressos no sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP conforme consta no manual do mesmo, datados e assinados.

6.1.5.1 Demonstrativo de Vencimentos (ANEXO IX)
O Demonstrativo de Vencimentos deverá ser preenchido de acordo com os valores repassados aos funcionários, devidamente assinado e anexado à Prestação de Contas a ser encaminhada à SAPC.

Devem ser anexados ao Demonstrativo de Vencimentos encaminhado na Prestação de Contas, os documentos abaixo relacionados:

· Recibos de Férias (datado e assinado) e Justificativa de Pagamento;

· Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho/ Termo de Homologação (datado e assinado) e Justificativa de Pagamento;

· Nos casos em que houver o pagamento e/ou dispensa do Aviso Prévio, deverá enviada a anuência do Gestor do CASA;

· Justificativas de Pagamento referentes à Folha de Pagamentos (o holerite não deverá ser encaminhado, salvo se solicitado pela SAPC ou órgãos de controle).

6.1.5.2 Demonstrativo dos Encargos (ANEXO X)
O Demonstrativo de Encargos deverá ser preenchido de acordo com os encargos constantes na Folha, sendo que os totais de cada coluna deverão corresponder às Guias de Recolhimento apresentadas na Prestação de Contas a ser encaminhada à SAPC.

Devem ser anexados ao Demonstrativo de Encargos, os documentos abaixo relacionados:

· Guias de Recolhimento (INSS/ FGTS/ PIS/ IR etc.) e Justificativa de Pagamento;

· GRRF (FGTS Rescisório) / Demonstrativo do Trabalhador e Justificativa de Pagamento. 

 Multas e encargos sobre Guias de Recolhimentos por atraso de pagamento só poderão ser quitados com recursos da parceria quando vinculados a atrasos infundados da FUNDAÇÃO CASA-SP na liberação de recursos.

6.1.5.3 Demonstrativo de Benefícios (ANEXO XI)
O Demonstrativo de Benefícios deverá ser preenchido de acordo com os benefícios repassados aos funcionários, sendo que os totais deverão coincidir com os documentos de despesa apresentados na Prestação de Contas.

Devem ser anexados ao Demonstrativo de Benefícios encaminhado na Prestação de Contas, os documentos abaixo relacionados de acordo com o aprovado no Edital de Chamamento Público:

· Notas Fiscais e/ou Recibos de aquisição de Vale Transporte (V.T.) e Justificativa de Pagamento;

· Notas Fiscais e/ou Recibos de aquisição de Vale Refeição/ Alimentação (V.R. e/ou V.A.) e Justificativa de Pagamento;

· Notas Fiscais de Convênios Médicos e/ou Odontológico e Justificativa de Pagamento;

· Outros comprovantes de despesas referentes aos benefícios propostos e aprovados no Edital de Chamamento Público e Justificativa de Pagamento.

· Guias de recolhimento referentes às retenções em Nota Fiscal.

Multas e encargos por atraso de pagamento só poderão ser quitados com recursos da parceria quando vinculados a atrasos infundados da FUNDAÇÃO CASA-SP na liberação de recursos.

6.1.6 DESPESAS
Todo material ou serviço adquirido para a execução do Plano de Trabalho deve corresponder às atividades previstas e constar no Plano de Trabalho aprovado no Edital de Chamamento Público.

As despesas que não fizerem parte da execução do objeto da parceria serão glosadas e os valores deverão ser restituídos à conta da FUNDAÇÃO CASA-SP conforme consta em Termo de Colaboração.

Toda Despesa deve ser precedida dos 03 (três) orçamentos antes de aquisição dos produtos e/ou serviços.

6.1.6.1 Organização das DESPESAS dentro da Prestação de Contas
Os documentos fiscais comprovantes das Despesas no Termo de Colaboração devem:

· Ser organizados em ordem cronológica e numerados;

· Anexar Justificativa de Pagamento;
· Guias de Recolhimento de retenções das Notas Fiscais e Justificativa de Pagamento;

· Cartas de Correção quando permitido por Lei.

 Multas e encargos sobre Guias de Recolhimentos por atraso de pagamento só poderão ser quitados com recursos da parceria quando vinculados a atrasos infundados da FUNDAÇÃO CASA-SP na liberação de recursos.

6.1.7 MONTAGEM DA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL
A Prestação de Contas Mensal deverá ser montada na sequência conforme segue abaixo, e posteriormente numerada todas as páginas no canto inferior direito. A forma de preenchimento dos Demonstrativos e Relatórios constam no Manual do Sistema ERP DA FUNDAÇÃO CASA-SP.
1) OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, encaminhando ao Gestor do CASA os documentos e/ou esclarecimentos para a prestação de contas (ANEXO I);

2) RELATÓRIO DE ADOLESCENTES ATENDIDOS, contendo o quantitativo de adolescentes atendidos diariamente no Centro de Atendimento no período compreendido para a prestação de contas (ANEXO II); 

3) ATESTADO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO, emitido pelo gestor da OSC com comparativo entre as ações proposta e executadas, relatando inclusive os benefícios alcançados (ANEXO III); 
4) CONCILIAÇÃO BANCÁRIA, anexando o extrato consolidado da conta bancária específica contendo toda a movimentação dos recursos e das aplicações e conciliação bancária (ANEXO IV
);

5) DEMONSTRATIVO DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA POUPANÇA, anexando o extrato consolidado da conta bancária específica do período, contendo toda a movimentação dos resgates e das aplicações (ANEXO V);

6) DEMONSTRATIVO DE POUPANÇA COM RESGATE AUTOMÁTICO, anexando o extrato consolidado da conta bancária específica, contendo toda a movimentação dos recursos e das aplicações (ANEXO VI);

7) DEMONSTRATIVO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS, descrevendo a despesa por item da Planilha de Aplicação Financeira do Termo de Convênio (ANEXO VII);

8) RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA, contendo descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas (ANEXO VIII); 

9) ITEM – RECURSOS HUMANOS, contendo todos os documentos obrigatórios referentes aos Demonstrativos:

· DEMONSTRATIVO DOS VENCIMENTOS, comprovando o pagamento de funcionários utilizados na execução do objeto da parceria (ANEXO IX); 
· DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS, comprovando o pagamento de funcionários utilizados na execução do objeto da parceria (ANEXO X);
· DEMONSTRATIVO DOS BENEFÍCIOS, comprovando o pagamento de funcionários utilizados na execução do objeto da parceria (ANEXO XI);

10) ITEM – DESPESAS, organizar de forma cronológica todos os documentos comprobatórios de despesas, incluindo:

·  DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE DESPESA (Nota Fiscal/ Cupom Fiscal/ etc....), contendo os devidos carimbos e assinaturas;

· PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS, contendo os orçamentos que resultaram na aquisição de produtos e/ou serviços (ANEXO XII); 

· JUSTIFICATIVA E COMPROVANTE DE PAGAMENTO, detalhando a despesa paga e contendo o comprovante de pagamento (ANEXO XIII);

· CONTROLE DE REFEIÇÕES E SERVIÇOS, deverá constar na Prestação de Contas anexado à Nota Fiscal de alimentação dos Adolescentes, constando a anuência do serviço de Nutrição da FUNDAÇÃO CASA-SP (ANEXO XIV).
· RESUMO MENSAL DE QUILOMETRAGEM, constar na Prestação de Contas anexado à Nota Fiscal de transporte dos Adolescentes, deverá constar o total de quilômetros percorridos por veículo durante o período compreendido para prestação de contas. (ANEXO XV);

· RELATÓRIO DE VIAGEM, enviar sempre que houver despesas autorizadas com deslocamento para funcionários da OSC para execução do objeto do Plano de Trabalho, devendo anexar os referidos comprovantes de despesa (Notas/ Recibos) e a Justificativa e Comprovante de Pagamento. (ANEXO XVI);

· CAIXA DE PEQUENO VALOR, utilizar e enviar somente para as despesas miúdas (correios/ xerox/ etc....) que foram pagas através de um único cheque para execução do objeto do Plano de Trabalho, devendo ser anexados os referidos comprovantes de despesa (Notas/ Recibos), justificativa e Comprovante de Pagamento e o comprovante de devolução de saldo se houver (depósito na conta da OSC do valor não utilizado dentro da competência). (ANEXO XVII);

11) REGISTRO DE OCORRÊNCIAS, deverá constar na Prestação de Contas sempre que o Gestor do CASA observar fato que atente contra o cumprimento do objeto da parceria (ANEXO XVIII).
ANEXO I – OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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ANEXO II – RELATÓRIO DE ADOLESCENTES ATENDIDOS
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Local e Data,

Nome Gestor da OSC Nome Gestor do CASA

Cargo Cargo

CPF RE

RELATÓRIO DE ADOLESCENTES ATENDIDOS

OSC:



TERMO DE COLABORAÇÃO:



Processo SDE Nº :



Mês referência da Prestação de Contas



Dia Quantidade
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TOTAL 0

MÉDIA 0
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ANEXO III – ATESTADO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO
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[image: image21.jpg]ANEXO IV – CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
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ANEXO V – DEMONSTRATIVO DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA POUPANÇA
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ANEXO VI – DEMONSTRATIVO DE POUPANÇA COM RESGATE AUTOMÁTICO
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ANEXO VII – DEMONSTRATIVO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS
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ANEXO VIII – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA
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ANEXO IX – DEMONSTRATIVO DE VENCIMENTOS
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ANEXO X – DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS

[image: image11.emf]
ANEXO XI – DEMONSTRATVO DOS BENEFÍCIOS
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ANEXO XII – PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

[image: image13.emf]
ANEXO XIII – JUSTIFICATIVA E COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
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ANEXO XIV – CONTROLE DE REFEIÇOES/ SERVIÇOS (NUTRIÇÃO)
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ANEXO XV – RESUMO MENSAL DE KM
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ANEXO XVI – RELATÓRIO DE VIAGEM
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ANEXO XVII – CAIXA DE PEQUENO VALOR
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ANEXO XVIII – REGISTRO DE OCORRÊNCIAS [image: image19.emf]

7.1.7 Fluxo da Prestação de Contas Mensal
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7.1.8 Prestação de Contas Parcial e Encerramento do Exercíciol
De acordo com à Legislação vigente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
�Pegar o anexo com o Caruso, incluir nos anexos da PC





�CONFRONTAR COM O TERMO DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR E PORTARIA NORMATIVA


�JÁ LISTADO


�CONFRONTAR COM A PORTARIA


VERIFICAR “RELATORIO TÉCNICO”


�VERIFICAR SE MANTEM  - pap


�Já colocamos na lista do edital


�JÁ LISTADO


�Já foi enviado para o edital


�JÁ  LISTADO


�INCLUIR NO TERMO


�JÁ LISTADO


�


�MANUAL E TERMO


�JÁ LISTADO


�-TERMO


- PC


�JÁ LISTADO


�CRIAR ANEXO


LEI 13204 PERMITE EXCEPCIONAL


�


VERIFICAR PARA O EDITAL= FIXO OU FIXO+ KM


VERIFICAR SE A FUNDAÇÃO IRÁ ASSUMIR


�


VERIFICAR PARA O EDITAL= FIXO OU FIXO+ KM


VERIFICAR SE A FUNDAÇÃO IRÁ ASSUMIR


�


VERIFICAR PARA O EDITAL= FIXO OU FIXO+ KM


VERIFICAR SE A FUNDAÇÃO IRÁ ASSUMIR
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